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SC009194
AGRAVADO : GLOBOVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
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DANILO BITTENCOURT COELHO - SC028783
RAFAEL BERTOLDI PESCADOR - SC043396

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. ICMS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESISTÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória objetivando a 
desconstituição dos créditos tributários de ICMS. Na sentença, julgou-
se extinto o processo. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada somente para afastar a condenação do apelante ao pagamento da 
multa.

II - Verifica-se que a matéria deduzida no presente recurso 
especial, qual seja, a caracterização de bis in idem na condenação em 
honorários advocatícios de contribuinte que formula pedido de desistência 
nos embargos à execução fiscal, para adesão em programa de parcelamento 
tributário, amolda-se àquela tratada no REsp n. 1.143.320/RS, apreciado 
sob o rito dos recursos repetitivos e vinculado ao Tema n. 400/STJ.

III - Dessa forma, a pretensão recursal diverge do entendimento 
adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado no Tema 400.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÚRIA DE DÉBITO FISCAL. 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO E RENÚNCIA AO DIREITO EM RAZÃO DA ADESÃO AO 
PROGRAMA CATARINENSE DE RECUPERAÇÃO FISCAL (PREFIS-SC). 
HOMOLOGAÇÃO, POR SENTENÇA, COM A EXTINÇÃO DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INSURGÊNCIA DO ENTE 
PÚBLICO. COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO PELA DEMANDANTE, NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO, DE QUANTIAS DESTINADAS AO FUNDO ESPECIAL DE 
ESTUDOS JURÍDICOS E DE REAPARELHAMENTO (FUNJURE), A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA COBRANÇA NA ESFERA 
JUDICIAL, SOB PENA DE CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM. ENTENDIMENTO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE DE JUSTIÇA. SENTENÇA 
MANTIDA, NESSA PARTE. Em que pese o § 2°do art. 6° da Medida Provisória n. 224, de 
31 de outubro de 2018, que instituiu o Programa Catarinense de Recuperação Fiscal de 2018 
(PREFIS -SC/2018), prever expressamente que o "valor devido ao Fundo Especial de 
Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento (FUNJURE), instituído pela Lei Complementar n° 
56, de 29 de junho de 1992 114 não abrange nem substitui honorários sucumbenciais 
definidos em favor do Estado decorrentes de decisões judiciais, transitadas em julgado ou 
cujos recursos tenham sido objeto de desistência pelo contribuinte interessado no benefício 
fiscal, proferidas em ações autônomas 1 . ... r, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça, em 
consonância com a orientação emanada do Superior Tribunal de Justiça, tem impossibilitado 
a cobrança dos referidos honorários na demanda judicial, ao fundamento de que configura 
indevido bis in idem. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE MULTA DE 2% (DOIS POR CENTO) SOBRE O VALOR DA 
CAUSA, PELA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONSIDERADOS 
PROTELATÓRIOS, NOS TERMOS DO ART. 1.026, § 2°, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PRESSUPOSTOS PARA A APLICAÇÃO DA PENALIDADE NÃO 
CONFIGURADOS. REFORMA DA DECISÃO, NO PONTO. "[...] Para os efeitos do art. 
543-C do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: 'Caracterizam-se como 
protelatórios os embargos de declaração que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida 
pela Corte de origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, precedente 
julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-8, do CPC.' [...] (STJ, REsp 1410839/SC, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 14-05-2014, DJe 22-05-2014)" (TJSC, 
Embargos de Declaração n. 4009056-53.2017.8.24.0000, de Criciúma, rel. Des. Vera Lúcia 
Ferreira Copetti, Quarta Câmara de Direito Público, j. 13-06-2019).

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

No caso em tela, contudo, a situação sequer cuida a respeito da Execução Fiscal 
propriamente. Está-se, pois, no bojo de ação autônoma ajuizada pela agravada com o 
objetivo de anular crédito tributário. Nesse caso, não se pode admitir que se desconsidere 
todo o trabalho exercido no bojo da ação e tampouco pode se incentivar que os devedores do 
Fisco busquem, sempre, tentar anular o crédito tributário e, apenas caso isso não seja 
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possível, optem por aderir à um Programa de Regularização Fiscal. Isso desvirtuaria a 
própria razão de ser do Estado Federado, porquanto inviabilizaria a arrecadação tributária 
por parte dos Entes Federativos. O caso dos autos enquadra-se, pois, em hipótese em tudo 
semelhante a julgada pelo Superior Tribunal de Justiça no AgRg no REsp n. 1.190.491/RS, 
que pacificou o entendimento de ser cabível a incide^ncia de verbas de sucumbe^ncia 
cumulativas em Execuc ̧ões Fiscais e Ações Anulatórias mediante a adesão do devedor em 
programa de benefício fiscal.

Assim é que, repise-se: não se trata de cobrar os honorários advocatícios sobre o 
crédito tributário. Trata-se de honorários de sucumbência em ac ̧ão cognitiva auto^noma. E 
no que tange à sucumbe^ncia, vigora o princípio da causalidade, segundo o qual aquele que 
der causa ao feito deverá arcar com as custas e honorários advocatícios.

 
 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que a matéria deduzida no presente recurso especial, qual seja, a 

caracterização de bis in idem na condenação em honorários advocatícios de contribuinte 

que formula pedido de desistência nos embargos à execução fiscal, para adesão em 

programa de parcelamento tributário, amolda-se àquela tratada no REsp n. 1.143.320/RS, 

apreciado sob o rito dos recursos repetitivos e vinculado ao Tema n. 400/STJ.

Na ocasião, o acórdão foi assim ementado:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO CONTRIBUINTE, 
DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). 
DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% 
PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69.

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido 
de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, 
para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, 
tendo em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba 
honorária (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, julgado em 08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, julgado em 10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. Precedentes das Turmas de 
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Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, julgado em 27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos 
EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 940.469/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 11.09.2007, DJ 25.09.2007).

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de 
que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções 
fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios".

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à 
Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto 
Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de 1% (um por cento) do valor do débito 
consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o entendimento jurisprudencial de 
que a fixação da verba honorária, nas hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a 
programa de parcelamento fiscal, revela-se casuística, devendo ser observadas as normas 
gerais da legislação processual civil.

4. Consequentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de 
créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento 
fiscal, descabe a condenação em honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito 
consolidado, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual 
se encontra compreendida a verba honorária.

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, 
em que o embargante procedeu à desistência da ação para fins de adesão a programa de 
parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão pela qual não merece reforma o acórdão 
regional que afastou a condenação em honorários advocatícios, por considera-los 
"englobados no encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, 
nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1143320/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/05/2010, DJe 21/05/2010.)

 
 

Dessa forma, a pretensão recursal diverge do entendimento adotado pelo 

Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado no Tema 400.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.786.013 / SC
Número Registro: 2020/0291828-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0305609-46.2018.8.24.0023/50001 03056094620188240023 0305609462018824002350001
305609462018824002350001

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI - SC009194
AGRAVADO : GLOBOVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
ADVOGADOS : CÉSAR D'ÁVILA WINCKLER - SC006681

GUSTAVO AMORIM - SC016863
DANILO BITTENCOURT COELHO - SC028783
RAFAEL BERTOLDI PESCADOR - SC043396

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI - SC009194
AGRAVADO : GLOBOVEL COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
ADVOGADOS : CÉSAR D'ÁVILA WINCKLER - SC006681

GUSTAVO AMORIM - SC016863
DANILO BITTENCOURT COELHO - SC028783
RAFAEL BERTOLDI PESCADOR - SC043396

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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